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APRESENTAÇÃOAPRESENTAÇÃO

Este volume é o resultado de um empírico estudo realizado 
por duas pedagogas com experiências em processos inclusivos.

Ao considerar a necessidade em qualificar os profissionais 
da educação, especialmente no campo da Educação Infantil, este 
material busca subsidiar de forma teórica e metodológica a práti-
ca docente, de modo a respeitar a função social da educação, de-
senvolver a autonomia e a responsabilidade dos estudantes em 
processo inclusivo de forma colaborativa e integrada.

Este princípio perpassa a ação do profissional de apoio, 
que exerce práticas pedagógicas que orientam, organizam e 
potencializam as aprendizagens dos estudantes com algum 
tipo de necessidade específica de aprendizagem.

O profissional de apoio deve ter o compromisso de 
colaborar com a formação humana, para tanto, descrevemos 
algumas dicas, orientações e aporte teórico para auxiliar a 
qualificar sua prática profissional.
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CONTEXTOCONTEXTO

Olá, educadores! 

Em 2001, a Convenção de Guatemala, que foi criada para 
restringir qualquer tipo de discriminação a pessoas com deficiên-
cia, eleva o compromisso de exercer qualidade de vida para esse 
grupo de pessoas e suas famílias por meio de saúde, educação, 
moradia e trabalho.

Esse momento resultou no primeiro passo ao processo 
de inclusão, que busca a não exclusão de alunos com algum tipo 
de deficiência e os mantém no ensino regular, trabalhando com 
professores e profissionais de apoio.

O profissional de apoio está sendo inserido nos espaços 
escolares por meio da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência nº 13.146/2015, que decreta o direito a todas as pes-
soas com algum tipo de deficiência, para que possuam um acom-
panhamento especializado, além de um profissional de apoio, que 
tem por objetivo gerar e aperfeiçoar o conhecimento entre o 
ensino regular e o ensino adaptado àquele aluno específico.

Nos dias de hoje, o aumento gradativo de pessoas com 
deficiência que estão matriculadas e frequentando a rede pública 
e privada de educação regular também amplia a atuação desses 
profissionais na área educacional, realizando um trabalho em con-
junto com os professores regentes.

Esta prática busca incentivar e dar suporte ao aluno, para 
que conquiste sua autonomia no processo de aprendizagem, de-
vendo preservar os direitos para que todas as crianças frequen-
tem as escolas comuns e que sejam atendidas as reais necessida-
des de cada estudante, com um olhar individualizado.

Não basta, no entanto, tornar obrigatória a atuação de um 
profissional de apoio junto ao público-alvo nos processos inclusivos, 
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faz-se necessária a formação do profissional, sua especialização e 
uma preparação com o olhar individualizado para cada aluno que 
acompanha, além de desempenhar um trabalho em conjunto com 
o professor regente, para que possa contribuir na aprendizagem 
de forma gradativa e contínua.

Além disso, é possível encontrar profissionais ainda em 
formação especializada ou auxiliares de sala que ajudam como 
um todo, e não exclusivamente o aluno, tornando, assim, um 
ponto de ajuda coletiva, não focando em um processo de ensino 
individualizado, perdendo-se a qualidade de ensino. É importante 
que esse profissional analise e identifique seu real papel, além de 
perceber as limitações para, assim, junto delas, atuar nesse espa-
ço, dando apoio aos alunos em seu desenvolvimento, de maneira 
em que fortaleça sua autonomia.

#QUESTIONE E #REFLITA#QUESTIONE E #REFLITA

QUAL É O PAPEL DO PROFISSIONAL DE QUAL É O PAPEL DO PROFISSIONAL DE 

APOIO PARA A ESCOLARIZAÇÃO DE APOIO PARA A ESCOLARIZAÇÃO DE 

CRIANÇAS EM PROCESSOS INCLUSIVOS?CRIANÇAS EM PROCESSOS INCLUSIVOS?
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ITINERÁRIO DEITINERÁRIO DE
APRENDIZAGEMAPRENDIZAGEM

A atuação do profissional de apoio nos espaços escolares 
privados ainda é algo a ser estudado. Busca-se compreender qual 
é o papel do profissional de apoio para a escolarização alvo de 
processos inclusivos, dado que as pessoas com algum tipo de de-
ficiência e que estão inseridas na rede regular de educação pos-
suem o direito de ter um acompanhamento individualizado, além 
de possuir autonomia no desenvolvimento educacional.

A fim de entender sobre os direitos das pessoas com de-
ficiência, utilizaremos a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência nº 13.146:

[...] Art. 3o Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:
XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce ati-
vidades de alimentação, higiene e locomoção do estudante 
com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas 
quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades 
de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as 
técnicas ou os procedimentos identificados com profis-
sões legalmente estabelecidas; [...] (BRASIL, 2015)

Nessa perspectiva, deve ser observado como esse profis-
sional de apoio está atuando com esse aluno e o que está sendo 
feito para o desenvolvimento educacional, social e o acesso a sua 
autonomia, e se é feito com qualidade, mesmo diante das dificul-
dades apresentadas no decorrer do processo.

Na tentativa de responder a essas questões, cabe averi-
guar como e quem é esse profissional, qual a sua formação, como 
atua em sala, como identifica as dificuldades de seu aluno e o que 
faz diante das limitações.
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LEIS, DEVERES E DIREITOSLEIS, DEVERES E DIREITOS

De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988, Título II - Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Direitos e 
Deveres Individuais e Coletivos, ressalta:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade 
[...] (BRASIL, 1988)

Toda pessoa, a partir do momento em que nasce, traz consigo os 
seus direitos – mesmo que muitos não saibam e não usufruam, seja por falta 
de conhecimento ou de acesso.

A Constituição garante os direitos de qualquer cidadão, no entanto, 
para nosso público-alvo, há outras leis que ressaltam esses direitos, garantin-
do o acesso a esses benefícios.

Ressalta-se a importância da Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 
1996, mais conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal, a qual tece recomendações sobre os processos de ensino com igualda-
de que compõem a escolarização para todos. No Título I - Da Educação:

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que 
se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, 
no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos mo-
vimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais.
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desen-
volve, predominantemente, por meio do ensino, em insti-
tuições próprias.
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do 
trabalho e à prática social. (LDB, 1996)

Ao considerar tais aspectos, o direito à educação deve abranger to-
das as relações envolvidas com o sujeito, dando a possibilidade de desenvol-
ver e gerar oportunidades e incentivos para o aprimoramento educacional.
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Ainda nessa lei, no Título II – Dos Princípios e Fins da Educação 
Nacional:

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspira-
da nos princípios de liberdade e nos ideais de solidarieda-
de humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho. (LDB, 1996)

Ou seja, é dever da família e do Estado fornecer uma edu-
cação de qualidade para formar cidadãos de bem e humanos para 
que haja a inclusão no ambiente escolar. Além disso, a Política Na-
cional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva propõe:

[...] o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares, 
orientando os sistemas de ensino para promover res-
postas às necessidades educacionais especiais, garan-
tindo: Transversalidade da educação especial desde a 
educação infantil até a educação superior; Atendimento 
educacional especializado; Continuidade da escolarização 
nos níveis mais elevados do ensino; Formação de pro-
fessores para o atendimento educacional especializado e 
demais profissionais da educação para a inclusão escolar; 
Participação da família e da comunidade; Acessibilidade 
urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equipamen-
tos, nos transportes, na comunicação e informação; e 
Articulação intersetorial na implementação das políticas 
públicas. (BRASIL, 2008, p. 20)

Nessa perspectiva, é dever da família e dos professores – 
como também dos profissionais que compõem essa rede de apoio 
– que tenham o pleno conhecimento para identificar, efetivar e 
praticar os direitos de forma ética e transparente junto ao público-
-alvo dos processos inclusivos. 
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Sabe-se que é um direito possuir acompanhamento espe-
cializado em todos os níveis de ensino, sempre valorizando a au-
tonomia, contando com o atendimento de profissionais de apoio.

Além disso, é importante ressaltar que esse profissional 
também faz parte da escola, pois é ele quem colabora com a pro-
moção da aprendizagem e a escola tem como responsabilidade a 
seguinte função, conforme Pérez Gómez (1998, p. 15) ressalta:

[...] a formação do cidadão/ã para sua intervenção na vida 
pública. A escola deve prepará-los para que se incorpo-
rem à vida adulta e pública, de modo que se possa man-
ter a dinâmica e o equilíbrio nas instituições, bem como 
as normas de convivência que compõem o tecido social 
da comunidade humana.

E como é da escola essa função de cidadania, inserção na 
vida pública, é função do profissional de apoio estar disposto a de-
senvolver no estudante a sua autonomia para que este se insira na 
sociedade, valorize suas próprias qualidades e se integre cada vez 
mais ao grupo como um todo.

Como o próprio Ministério da Educação enuncia, a escola é 
o espaço onde todos possuem direito a estar e fazer parte para o 
desenvolvimento de conhecimento.

Escola inclusiva é aquela que garante a qualidade de ensi-
no educacional a cada um de seus alunos, reconhecendo 
e respeitando a diversidade e respondendo a cada um de 
acordo com suas potencialidades e necessidades. (MEC/
SEE, 2004, p. 7)

Ou seja, a escola é o local onde, independentemente das di-
ferenças e dificuldades, deve garantir acesso para todos que estão 
inseridos no processo de inclusão, para que, cada vez mais, possa-
mos garantir que os estudantes com deficiência passem a ter a mes-
ma forma de aprender, especialmente dentro de suas limitações.
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O PROFISSIONAL DE APOIOO PROFISSIONAL DE APOIO

O profissional de apoio, por meio da Lei Brasileira de In-
clusão (2015), vem se tornando cada vez mais presente nas salas 
de aulas, para que assim contribua para o desenvolvimento dos 
alunos acompanhados.

É preciso, no entanto, entender a sua verdadeira função na 
vida educacional dos estudantes, conforme a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva:

[...] o profissional de apoio passa a ser definido como 
‘monitor ou cuidador aos alunos com necessidade de 
apoio nas atividades de higiene, alimentação, locomoção, 
entre outras que exijam auxílio constante no cotidiano 
escolar’. (BRASIL, 2008, p. 17)

Com isso, podemos pontuar quais são as principais funções 
de um profissional de apoio nos ambientes escolares para o público-
-alvo em estudo. Essa Política abrange mais duas funções que o pro-
fissional de apoio deve exercer, ou seja, além de ser um provedor 
de educação com olhar individualizado, passa a ser um cuidador ou 
monitor que auxilia em atividades de cunho pessoal como higiene, 
alimentação, dentre outras.

De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão (2015), o profissio-
nal de apoio deve ser responsável nas constantes atividades da vida 
escolar do aluno:

Profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades 
de alimentação, higiene e locomoção do estudante com 
deficiência e atua em todas as atividades escolares nas 
quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades 
de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as 
técnicas ou os procedimentos identificados com profis-
sões legalmente estabelecidas. (BRASIL, 2015, p. 1)
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O profissional de apoio deve identificar suas principais fun-
ções, avaliar e mediar para que sua atuação em sala de aula seja 
positiva, pois assim se espera que seja para o desenvolvimento dos 
alunos com algum tipo de deficiência. Não basta estar em sala, é 
necessário, além disso, atuar e se prontificar para que os resultados 
sejam colhidos após a aplicação correta de sua função.

Para que haja o real desenvolvimento Para que haja o real desenvolvimento 
educacional das pessoas com diferentes educacional das pessoas com diferentes 

deficiências com o auxílio do profissional deficiências com o auxílio do profissional 
de apoio, as atividades precisam ser de apoio, as atividades precisam ser 
planejadas conforme as dificuldades planejadas conforme as dificuldades 

apresentadas, promovendo um olhar apresentadas, promovendo um olhar 
individualizado e humano, propondo individualizado e humano, propondo 

mediações e desenvolvendo diferentes mediações e desenvolvendo diferentes 
técnicas para adaptar e minimizar técnicas para adaptar e minimizar 
as dificuldades, potencializando a as dificuldades, potencializando a 

aprendizagem do público com que atua. aprendizagem do público com que atua. 

O profissional de apoio tem uma função bem específica 
em sala de aula: este deve ajudar e auxiliar toda a equipe peda-
gógica e ao professor regente, sendo sua responsabilidade buscar 
por conhecimento e aprimoramento, para que, assim, ajude aos 
leigos que estão inserindo os alunos no processo de educação 
regular, pois é este profissional que faz toda a ligação entre aluno, 
escola e família.
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O profissional, no entanto, não deve O profissional, no entanto, não deve 
tentar moldar o aluno conforme a sua tentar moldar o aluno conforme a sua 

técnica de ensino, mas trabalhar de técnica de ensino, mas trabalhar de 
acordo com o que o aluno já conhece, acordo com o que o aluno já conhece, 

dispondo de um start, um ponto de partida a partir de seu conhe-
cimento, avaliando o que dá certo e errado.

Nada resolve aplicar a mesma técnica para vários alunos, 
pois cada um possui uma forma de aprendizagem e cabe a esse 
profissional identificar o que convém a cada aluno e assim traba-
lhar diante de suas individualidades.

Para Kupfer (2000, p. 162),

[…] não é apenas educação em seu sentido clássico, pois 
não visa moldar a criança ao ideal do eu do educador 
[…] Este precisa apresentar materiais, sugerir caminhos 
[…] Ao mesmo tempo, deve escutar o pouco de sujeito 
que ali por vezes emerge.

Kupfer (2000) retrata que os profissionais de apoio devem 
considerar o que o aluno já sabe utilizando estratégias, de modo a 
propor desafios que possam aprimorar o aprendizado do aluno, 
não limitando por aquilo que o educador quer, mas sim o que o 
aluno tem a oferecer.

Também cabe a esse profissional ser o agente a sugerir 
novos caminhos, trazendo a essência de ensinar, impulsionando o 
aluno a seguir sua própria trilha, trabalhando a relação aprender 
e gerar autonomia.
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A autonomia é o principal ponto de A autonomia é o principal ponto de 
partida para que esse profissional busque partida para que esse profissional busque 

ser o ser o startstart para seus alunos e assim os  para seus alunos e assim os 
ajude a caminhar dia após dia com seus ajude a caminhar dia após dia com seus 

próprios passos. próprios passos. 
O papel do profissional de apoio é trazer para o aluno a me-

lhor forma de aprendizagem, procurando meios que minimizem es-
sas dificuldades e que ele possa adaptar-se ao meio e consiga realizar 
seu próprio desenvolvimento dentro de seus conhecimentos.

Além disso, é importante ter clareza das funções que um 
profissional de apoio precisa ter para se tornar o auxiliar de aprendi-
zagem desses estudantes para desenvolver, executar e criar a devida 
autonomia na vida de seus alunos, trabalhando com estímulos e o 
sistema de start, o ponto de partida.

Com isso, passamos a observar que em muitas escolas, profes-
sores desconhecem como devem se portar diante de um aluno com 
deficiência e como podem trabalhar com o profissional de apoio.

[…] pode comprovar o despreparo dos professores por 
não possuírem conhecimento suficiente e adequado para 
lidar com autistas em sala de aula, não tendo bases para 
desenvolver um trabalho eficaz com esses alunos. (FELI-
CIO, 2007, p. 27)

Para tanto, alguns professores ainda não estão preparados para 
esses desafios, cabendo ao profissional de apoio auxiliar e estimular o 
conhecimento, além de identificar as dificuldades do professor, que 
está à frente da turma. A partir desse ponto, trabalha-se com as ha-
bilidades já existentes do aluno e, junto aos docentes, desenvolve-se 
da melhor forma a interação educacional e social, tornando mais 
amplo e ao mesmo tempo individual o olhar que o professor terá 
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para esse aluno dentro e fora do grupo, ou seja, o estudante no 
coletivo e em sua parte individual.

Ter o profissional de apoio em sala traz Ter o profissional de apoio em sala traz 
o devido envolvimento no processo o devido envolvimento no processo 

de aprendizagem, ajuda nas adaptações de aprendizagem, ajuda nas adaptações 
das atividades, como também explora das atividades, como também explora 
potencialidades que esse aluno trará potencialidades que esse aluno trará 

durante seu processo de aquisição durante seu processo de aquisição 
da aprendizagem. da aprendizagem. 

Ou seja, trabalhar com esse profissional é muito importante 
para todo o processo de ensino, desde o estudante até outros atores 
inseridos no processo de inclusão, em que um ajuda ao outro e todos 
conseguem desenvolver-se da melhor forma. Com isso, a existência 
desses profissionais de apoio em sala passa a ser de grande serventia 
e, de acordo com Bueno:

De um lado, os professores do ensino regular não possuem 
preparo mínimo para trabalhar com crianças que apresen-
tem deficiências evidentes e, por outro, grande parte dos 
professores do ensino especial tem muito pouco a contri-
buir com o trabalho pedagógico desenvolvido no ensino 
regular, na medida em que têm calcado e construído sua 
competência nas dificuldades específicas do aluno que aten-
dem. (BUENO, 1999, p. 23)

Torna-se benéfica a presença do profissional de apoio na sala 
de aula, para que acompanhe esses alunos e apoiem suas potenciali-
dades e que, tendo uma relação de harmonia e sintonia com o pro-
fessor docente, possa contribuir para o real significado de inclusão.
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INCLUSÃO ESCOLARINCLUSÃO ESCOLAR

Para a inclusão escolar no ambiente estudantil e para que haja 
um desenvolvimento educacional, o profissional de apoio tem como 
principal objetivo atuar como o estimulante inicial do público-alvo e 
assim gerar a devida autonomia – dentro das limitações encontradas 
– para que se dê o acesso à criação de seus próprios passos. Porém, 
a escola, como pilar dessa inclusão e o profissional sendo o start a 
desenvolver para o aluno, deve fazer um trabalho em conjunto para 
um resultado positivo a esse e a todos os alunos que se encontram 
nesse processo de inclusão escolar.

A escola pública, criada a partir dos ideais da Revolução 
Francesa como veículo de inclusão e ascensão social, vem 
sendo em nosso país inexoravelmente um espaço de ex-
clusão – não só de deficientes, mas de todos aqueles que 
não se enquadram dentro do padrão imaginário do aluno 
‘normal’. As classes especiais, por sua vez, se tornaram 
verdadeiros depósitos de todos aqueles que, por uma 
razão ou outra, não se enquadram no sistema escolar. 
(GLAT, 2000, p. 18)

Conforme Glat (2000), infelizmente encontramos um espa-
ço exclusivo direcionado para salas especiais daqueles que na ver-
dade esperam pela inclusão e que, junto ao profissional de apoio, 
vêm para gerar o conhecimento diante das limitações encontradas 
nesse espaço. As salas ou os espaços educacionais devem acomo-
dar a inclusão como um todo, adaptando-se ao público-alvo, pois 
ainda vemos alguns lugares que se autodenominam inclusivos, mas 
limitam os trabalhos sugeridos pelos profissionais de apoio.

A escola precisa ter esse olhar e esse processo de incluir, 
não agindo com exclusão, mas com a inclusão daqueles que mais 
precisam, cabendo ao profissional de apoio ser o articulador entre 
o aluno e a escola para que possa desenvolver o saber do aluno:
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Nessa perspectiva, a escola deixa de centrar sua ativi-
dade na transmissão do saber sistematizado e se torna, 
principalmente, espaço de socialização, do respeito à di-
versidade e da valorização das diferenças e, devido a seu 
compromisso com a formação de um indivíduo adaptado 
às necessidades do capital e a suas consequências sociais, 
encontra-se em oposição ao processo de superação das 
tradicionais práticas e concepções segregativas relativas 
às pessoas com deficiência. (CARVALHO, 2009, p. 172)

Para Carvalho (2009), é preciso que esse profissional de 
apoio centre suas atividades no ambiente e possa inserir esse aluno, 
mas também trabalhar a inclusão com os demais envolvidos, pois 
não se trata apenas do estudante, mas sim de todos que compõem 
o processo de inclusão, sendo responsáveis em demonstrar que to-
dos podem se superar e se desenvolver dentro de suas limitações, 
introduzindo o estímulo certo da forma certa.

Um dos principais movimentos de inclusão se apresenta na 
Nota Técnica nº 19/2010:

A educação inclusiva requer uma redefinição conceitual e 
organizacional das políticas educacionais. Nesta perspec-
tiva, o financiamento dos serviços de apoio aos alunos, 
público-alvo da educação especial, devem integrar os 
custos gerais com o desenvolvimento do ensino, sendo 
disponibilizados em qualquer nível, etapa ou modalida-
de de ensino, no âmbito da educação pública ou privada. 
Ressalta-se que os estabelecimentos de ensino deverão ofer-
tar os recursos específicos necessários para garantir a igual-
dade de condições no processo educacional, cabendo-lhes 
a responsabilidade pelo provimento dos profissionais de 
apoio. Portanto, esta obrigação não deverá ser transferida 
às famílias dos estudantes público-alvo da educação espe-
cial, por meio da cobrança de taxas ou qualquer outra for-
ma de repasse desta atribuição. (BRASIL, 2010, p. 3)



1919

Ressaltamos a importância dos envolvidos que acompanham 
esses alunos, e que é função do profissional de apoio ter o entendi-
mento sobre os aspectos legais, bem como os direitos, a forma de 
organização e as funções profissionais, a fim de potencializar o desen-
volvimento do ensino diante das limitações encontradas, para que sem-
pre se tenham os recursos adequados para a efetivação do processo 
educacional, garantindo a igualdade de oportunidades para aprender. 
Faz-se necessário que o trabalho da escola e do profissional de apoio 
flua de forma integral e em prol do desenvolvimento do público-alvo.

APRENDIZAGEMAPRENDIZAGEM

Os alunos com algum tipo de deficiência e os que são envol-
vidos nesse processo de inclusão têm direito ao acesso à educação 
igualitária e digna de desenvolvimento educacional e social, sendo o 
profissional de apoio aquele que trabalha diante das limitações para 
desenvolver a aprendizagem, como também fortalecer a relação 
entre a pessoa com deficiência, seus colegas e professores.

A palavra “mediação” se refere a uma espécie de ponte, à 
ligação do profissional com o aluno, ao estímulo que gera a au-
tonomia e desenvolve a aprendizagem. Porém, quando se fala de 
aprendizagem e seu desenvolvimento, Vygotsky nos apresenta:

Quando se pretende definir a relação entre o processo 
de desenvolvimento e a capacidade potencial de aprendi-
zagem, não podemos limitar-nos a um único nível de de-
senvolvimento. Tem de se determinar pelo menos dois 
níveis de desenvolvimento de uma criança, já que, se não, 
não se conseguirá encontrar a relação entre desenvolvi-
mento e capacidade potencial de aprendizagem em cada 
caso específico. Ao primeiro destes níveis chamamos 
nível de desenvolvimento efetivo da criança. Entendemos 
por isso o nível de desenvolvimento das funções psicoin-
telectuais da criança que se conseguiu como resultado de 
um específico processo de desenvolvimento já realizado. 
(VYGOTSKY, 2001, p. 111)
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Para Vygotsky (2001) o processo de desenvolvimento edu-
cacional que capacita e potencializa os alunos não deve ser único 
para todos, mas deve identificar as dificuldades e trabalhar dentro 
dos níveis de aprendizagem, dando um pequeno start para que o 
aluno se capacite e descubra as suas próprias habilidades.

Não basta o profissional de apoio encontrar um método 
e aplicar e replicar em todos os alunos que acompanha, mas sim 
avaliar e encontrar a maneira mais eficaz para trazer a potencia-
lidade que esse aluno irá adquirir no processo como um todo.

Além disso, o professor e o profissional de apoio devem 
desenvolver as habilidades desse aluno e gerar a sua maturação, 
deixando as limitações e criando possibilidades, desenvolvendo, 
assim, resultados expressivos.

Por fim, o profissional de apoio trabalha a Zona de Desen-
volvimento Proximal - ZDP, que Vygotsky (1984, p. 97) nos relata:

A Zona de Desenvolvimento Proximal define aquelas 
funções que ainda não amadureceram, mas que estão em 
processo de maturação, funções que amadurecerão, mas 
que estão, presentemente, em estado embrionário.

Ou seja, através da ZDP, trabalhar na maturação e no ama-
durecimento desses alunos e assim intervir e desenvolver uma 
aprendizagem voltada para explorar esse crescimento, mesmo 
diante das dificuldades que poderão ser encontradas e desviar o 
olhar das limitações, na busca de resultados.

Também no que se refere ao desenvolvimento educacio-
nal, cabe à escola, ao professor e ao profissional de apoio que 
entendam o real papel que cada um terá em relação ao aluno 
inserido nesse meio.
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MÉTODOS DE ENSINOMÉTODOS DE ENSINO

Sabemos que para atender à diversidade, se faz necessário 
mudanças estruturais, atitudinais e procedimentais, em especial no 
papel que os profissionais de apoio exercem em sala de aula.

Nesse sentido, os aspectos voltados à formação integral do 
indivíduo, com foco na criança, proporcionam meios para ajudar a 
amadurecer em seus diferentes aspectos emocionais, cognitivos, 
linguísticos, sociais etc. essenciais para a formação humana.

Sua contribuição se enquadra nesses âmbitos, que permi-
tem conhecer o comportamento dos estudantes, a imagem que 
têm de si mesmos, como se comunicam, as habilidades sociais que 
são incorporadas, entre outros elementos que constituem o cam-
po da Educação Infantil.

Os processos de ensino-aprendizagem nos espaços formais, 
em especial na Educação Infantil, proporcionam em seus contextos 
atividades para grupos iguais, como por exemplo, hora do soninho, 
hora do lanche, hora da troca, hora do brincar, entre outros.

O desafio da inclusão está em constituir um O desafio da inclusão está em constituir um 
grupo que desenvolva práticas educacionais grupo que desenvolva práticas educacionais 

que potencializam as aprendizagens, que potencializam as aprendizagens, 
respeitando suas diversidades por meio respeitando suas diversidades por meio 
da afetividade e das relações sociais que da afetividade e das relações sociais que 

se estabelecem na interação e no convívio se estabelecem na interação e no convívio 
entre os membros desse grupo. entre os membros desse grupo. 

O profissional de apoio deve zelar pelas interações sociais, 
tanto do trabalho como das relações que ocorrem no grupo para 
estabelecer, estruturar e modificar, se for preciso, as condições 
e os recursos e favorecer o desenvolvimento pleno das crianças 
que estão na Educação Infantil.
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De acordo com a LBI nº 13.146/2015,

Inciso XIII do Art. 3° da Lei n° 13.146/2015, não há exigên-
cias técnicas referentes à formação. Apesar disso, a pessoa 
que vai exercer esse cargo precisa ter a sensibilidade mais 
aprimorada, porque é importante apresentar empatia e 
certa capacidade de convencimento. (BRASIL, 2015)

Nesse inciso é claro quando se diz que o profissional de 
apoio não precisa de uma formação técnica para desenvolver o 
seu trabalho, porém é de responsabilidade do profissional bus-
car por um maior envolvimento com seu aluno, assim como ser 
sensível e empático. Contudo, é importante o comprometimen-
to com cursos de qualificação, cursos de extensão e até mesmo 
leituras especializadas para desempenhar melhor seu papel jun-
to aos alunos.

A formação docente implica uma série de experiências 
que enriquecem a bagagem pessoal e social, além de estimular 
a comunicação e a participação ativa de todos os membros, ao 
mesmo tempo em que se centra em cada indivíduo como um 
ser único com capacidade para colaborar e ajudar os demais.

As diferentes estratégias para atuar em grupo perpassam 
os princípios colaborativos, por atenderem a diversidade, favo-
rece o trato individualizado, respeita os ritmos evolutivos que 
impactam no desenvolvimento, na independência, na autonomia 
e na construção da identidade de cada criança.

Essas práticas pedagógicas demandam a adoção de um 
profissional de apoio que tenha uma atitude preventiva e pro-
ativa para detectar os impedimentos que possam dificultar o 
clima de confiança e autoestima, imprescindível para aprender e 
tomar decisões nos âmbitos organizativos e relacionais.

Para FREIRE (1996, p. 26),

Nas condições de verdadeira aprendizagem, os educandos 
vão se transformando em reais sujeitos da construção e 



2323

da reconstrução do saber ensinado, ao lado do educador 
igualmente sujeito do processo.

O profissional de apoio, portanto, tem como função unir 
o grupo a fim de que seus membros se sintam acolhidos, desen-
volvam papéis de cooperação em relação aos demais, ao mesmo 
tempo em que favorece o trabalho pedagógico.

Este deve ser um profissional aberto, sugestivo, entusiasta, 
atento às propostas e às relações que se estabelecem entre o grupo.

O profissional de apoio é responsável por propiciar um cli-
ma de comunicação efetiva, favorecendo a interação com o grupo 
e dentro dele, estabelecendo uma relação de compreensão sem 
deixar de levar o grupo a saber ouvir, participar, ensinar a tomar 
decisões e propor objetivos que favoreçam o grupo a assumir 
uma postura colaborativa, crítica e ética.

Intervir e facilitar a transformação de Intervir e facilitar a transformação de 
alguns estudantes em grupo eficiente pode alguns estudantes em grupo eficiente pode 
constituir uma diferença significativa na vida constituir uma diferença significativa na vida 

de cada membro, impactando no rendimento de cada membro, impactando no rendimento 
acadêmico e nas relações interpessoais.acadêmico e nas relações interpessoais.

Além disso, o grupo aprende a ouvir, a se relacionar, a 
elaborar o pensamento, a trocar vivências, ampliando seu re-
pertório emocional, linguístico e social.

Toda ação pedagógica demanda tomada de decisão 
por parte dos profissionais, a organização do trabalho pe-
dagógico deve perpassar 4° eixos, sendo o primeiro a refle-
xão para a identificação das necessidades e o envolvimento 
que se caracteriza pela busca de novos conhecimentos para 
potencializar o desenvolvimento dos estudantes; o segundo, 
o planejamento que estabelece os objetivos, os componentes 
curriculares, os recursos e os procedimentos de avaliação; 
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o terceiro eixo refere-se à intervenção dos profissionais junto 
aos estudantes, à família e à escola e, como quarto eixo, os 
processos de avaliação.

Não é tarefa fácil, mas a sistematização Não é tarefa fácil, mas a sistematização 
do trabalho por meio de práticas do trabalho por meio de práticas 

colaborativas prioriza a aprendizagem colaborativas prioriza a aprendizagem 
intrínseca, potencializa a formação humana intrínseca, potencializa a formação humana 

e evidencia a educação inclusiva.e evidencia a educação inclusiva.
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CONTEXTO HISTÓRICO DA INCLUSÃO – 
PONTOS PRINCIPAIS:

APORTE TEÓRICO HISTÓRICO-CUTURAL 
DE VYGOTSKY:

SÍNTESE DOSÍNTESE DO
APRENDIZADOAPRENDIZADO

Convenção de Guatemala (2001):  previne e elimina 
todas as formas de discriminação contra as pessoas 
portadoras de deficiência;

Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva Inclusiva (2008): propõe o acesso, a 
participação e a aprendizagem dos alunos com 
deficiência nas escolas regulares, orientando os 
sistemas de ensino para promover respostas às 
necessidades educacionais especiais;

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
nº 13.146/2015: decreta o direito a todas as pessoas 
com algum tipo de deficiência, para que possuam 
um acompanhamento especializado.

O processo de desenvolvimento educacional que 
capacita e potencializa os alunos não deve ser único 
para todos, mas deve identificar as dificuldades e 
trabalhar dentro dos níveis de aprendizagem;

Zona de Desenvolvimento Proximal – ZDP: trabalha 
na maturação e no amadurecimento dos estudantes 
para intervir e desenvolver uma aprendizagem voltada 
para explorar esse crescimento.
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O PROFISSIONAL DE APOIO:

ELEMENTOS PARA A APRENDIZAGEM:

Deve ter o compromisso de colaborar com a 
formação humana;

A palavra “mediação” se refere à ligação do 
profissional com o aluno, ao estímulo que gera a 
autonomia e desenvolve a aprendizagem;

Exerce atividades de alimentação, higiene e 
locomoção do estudante com deficiência e atua 
em todas as atividades escolares;

O profissional de apoio é uma peça fundamental 
no desenvolvimento da aprendizagem, pois trabalha 
diante das limitações e fortalece a relação entre a 
pessoa com deficiência, seus colegas e professores;

Gera e aperfeiçoa o conhecimento entre o ensino 
regular e o ensino adaptado;

O professor e o profissional de apoio devem 
desenvolver as habilidades do estudante e gerar a 
sua maturação.

Exerce práticas pedagógicas que orientam, 
organizam e potencializam as aprendizagens 
dos estudantes com algum tipo de necessidade 
específica de aprendizagem;

Está disposto a desenvolver no estudante a sua 
autonomia para que este se insira na sociedade, 
valorize suas próprias qualidades e se integre cada 
vez mais ao grupo como um todo;

É um provedor de educação com olhar individualizado;

Ajuda aos leigos que estão inserindo os estudantes 
no processo de educação regular, pois este 
profissional é o elo entre aluno, escola e família.
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Conecte-se com histórias que trazem à luz os desafios da 
inclusão escolar e a reflexão de profissionais e familiares 
sobre o tema com um artigo intitulado “Inclusão ainda 
é um desafio” da Revista Educação, publicação dirigida a 
profissionais da área educacional de ensino básico.

Acesse e leia na íntegra em:
https://bit.ly/3LyCnuH

DICADICA
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